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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

RELATÓRIO DE AUDITORIA

1 -  IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza do Trabalho: Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e
Financeira

Ordem de Serviço:  109/2018
Período Abrangido: De 01/01/2018 a 30/06/2018

2 - INFORMAÇÕES SOBRE A UNIDADE JURISDICIONADA (UJ)

Denominação: Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE)
Finalidade: Formular e executar a política de desenvolvimento e apoio à

indústria, ao comércio e à mineração no estado da Bahia.
Secretário
Período:
Endereço:

E-mail:
Secretário:
Período:
Endereço:

E-mail:

Jaques Wagner
De 21/01/2017 até 03/05/2018
Av. Sete de Setembro, n.º2224, apto 1302, Vitoria, Salvador
– Bahia, CEP:40080-004
jaques.wagner@sde.ba.gov.br
Luiza Costa Maia
A partir de 04/05/2018
Rua Sétima do Parque, n.º 7, Gleba B, Camaçari – Bahia
CEP: 42809-290
luizamaia@sde.ba.gov.br

3 INTRODUÇÃO E OBJETIVO

Em  conformidade  com  a  Resolução  nº  149/2017  e  o  Ato  nº  076/2018,  que
aprovaram,  respectivamente,  o  Plano  de  Diretrizes  e  o  plano  operacional  do
Tribunal de Contas do Estado da Bahia (TCE/BA), para o exercício de 2018, e de
acordo com a Ordem de Serviço n .º 109/2018, expedida pela 2ª Coordenadoria de
Controle Externo,  foi  realizado o acompanhamento da execução orçamentária e
financeira  da  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  (SDE), abrangendo  o
período de 01/01/2018 a 30/06/2018.

O trabalho teve por  objetivo verificar  a  regularidade da execução orçamentária,
financeira  e  patrimonial,  o  cumprimento  das  disposições  legais  pertinentes  e  a
fidedignidade das informações apresentadas à auditoria, relativamente ao período
auditado.
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

4 ESCOPO, PROCEDIMENTOS E FONTES DE CRITÉRIO

Os exames foram realizados na extensão devida, de acordo com a metodologia
indicada no Manual de Auditoria deste Tribunal, em conformidade com as Normas
de Auditoria Governamental (NAGs) aplicadas ao Controle Externo Brasileiro.

Os referidos exames compreenderam: planejamento dos trabalhos; constatação,
com base em testes, das evidências e dos registros que suportam os valores e as
informações apresentadas, e verificação da observância às normas aplicáveis.  A
auditoria abrangeu as áreas orçamentária e financeira. 

Os principais procedimentos de auditoria utilizados foram os seguintes:

• Levantamento de dados no Sistema de Observação das Contas Públicas
(MIRANTE)  e  no  Sistema  Integrado  de  Planejamento,  Contabilidade  e
Finanças do Estado da Bahia (FIPLAN) e confronto com a documentação
suporte dos registros;

• Conferência de cálculos; e
• Análise dos processos de pagamentos relativos a contratos selecionados.

Na execução da auditoria foram utilizadas, principalmente, as seguintes fontes de
critério:

•  Constituição Federal;
•  Lei Complementar Federal nº 101/2000 – Estabelece normas de finanças

públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal;
•  Constituição Estadual;
•  Lei Complementar Estadual nº 005/1991 – Dispõe sobre a Lei Orgânica do

Tribunal de Contas do Estado da Bahia;
• Lei Federal nº 4.320/1964 – Estatui normas gerais de direito financeiro para

elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados,
dos Municípios e do Distrito Federal;

• Lei Federal nº 8.666/1993 – Estabelece normas para licitações, contratos e
convênios;

• Lei Estadual nº 2.322/1966 – Estabelece normas para ordenar, disciplinar e
controlar a administração financeira, patrimonial e de material do Estado;

• Lei  Estadual  nº  9.433/2005  –  Dispõe  sobre  as  licitações  e  contratos
administrativos  pertinentes  a  obras,  serviços,  compras,  alienações  e
locações no Estado da Bahia;

• Lei  Estadual  nº  13.204/2014  –  Modifica  a  estrutura  organizacional  da
Administração Pública do Poder Executivo Estadual;
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

• Lei  Estadual  nº  13.468/2015 –  institui  o  Plano Plurianual  Participativo  da
Administração Pública Estadual, para o período de 2016-2019, e dá outras
providências;

• Lei 13.462/2016 – cria o Fundo Estadual de Manutenção das Áreas Industriais da
Sudic - FUNEDIC;

• Lei Estadual nº 13.727/2017  –  Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias para o
exercício de 2018, e dá outras providências;

• Lei  Estadual  nº 13.833/2018  –  estima a receita  e fixa a despesa para  o
exercício de 2018;

• Resolução nº 149/2017 – Aprova o Plano de Diretrizes do Tribunal de Contas do
Estado da Bahia (TCE/BA) para o exercício de 2018;

• Resolução CFC nº 750/1993 – Princípios Fundamentais de Contabilidade.

5 RESULTADO DA AUDITORIA

Concluída  a  análise  da  execução  orçamentária  e  financeira  da  Secretaria  de
Desenvolvimento Econômico,  relativa ao período de janeiro a junho de 2018, são
apresentados a seguir os fatos significativos observados pela auditoria.

5.1 Controle Interno

A Coordenação de Controle Interno (CCI) da SDE está realizando suas atividades
de acordo com um plano de ação que, no período auditado, englobou, apenas, uma
verificação  relativa  a  um  procedimento  de  inexigibilidade  de  licitação,
especificamente no contrato celebrado entre a SDE e a empresa Ernest Young.
Para  os  meses  seguintes,  até  o  final  do  exercício,  o  mencionado  plano  prevê
análises  nas  seguintes  áreas-alvo:  pregões  (julho);  dispensa  e  adiantamento
(agosto);  diárias,  passagens  e  bens  de  consumo  e  permanentes  (setembro).
Conforme apurado pela auditoria, os relatórios referentes aos trabalhos executados
pelo controle interno são concluídos e disponibilizados à administração ao final de
cada exercício. 

5.2 Informações administrativas

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico – SDE (atual denominação da antiga
Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM) possui a seguinte estrutura
administrativa:
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

1 – Denominação: Chefe de Gabinete
Chefe Gabinete:
Período:
Endereço:

E-mail:

Luiz Gonzaga Alves de Souza
A partir de 16/02/2017
Rua  Le Parc s/n Torre 06 apto.1504, Edf. Riviere Patamares
Salvador–Bahia, CEP:41.680-100
lgonzaga@sde.ba.gov.br

2 – Denominação: Superintendência  de  Atração  e  Desenvolvimento  de
Negócios

Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:                   

Paulo Roberto Britto Guimarães
A partir de 05/05/2011
Av. Santa Luzia n.º379, apto.1201, Horto Florestal,  Salvador–
Bahia, CEP:40.296–140
paulolorgb@sde.ba.gov.

3 – Denominação: Superintendência de DesenvoIvimento Produtivo
Superintendente:
Período:
Endereço:

E-mail:

Maria Lúcia de Oliveira Falcón
De 21/09/2017 a 24/07/2018
Rua  Pará,  n.º440,  apto1202,  Pituba,  Salvador–Bahia,  CEP:
41.830–070
mlucia.falcon@sde.ba.gov.br

5 – Denominação: Diretoria Geral
Diretora Geral:
Período:
Endereço:

E-mail:

Ângela Góes Neiva
A partir de 20/10/2009
Rua Padre Camilo Torrend, n.º96, Apto 501, Edf. Maria Luiza
Residence – Federação – Salvador – Bahia – CEP: 40.210 –
650
aneiva@sde.ba.gov.br

6 – Denominação: Assessoria de Planejamento e Gestão
Assessora:
Período:
Endereço:

E-mail:

Juliana Cavalcanti de Andrade Hart Madureira
A partir de 17/03/2017
Rua Clião Arouca n.º 105, apto. 401, Brotas, Salvador–Bahia,
CEP: 41.940–210
juliana.cavalcanti@sde.ba.gov.br

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
Avenida 4, n.º 495, Plataforma V, CAB, Salvador-BA – CEP 41.475-002

6

Ref.2137352-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: M
4M

JC
1O

D
C

Y



TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

5.3. Área contábil, orçamentária e financeira

Conforme  dados  do  relatório  Demonstrativo  de  Execução  da  Despesa  –  DED,
extraído do Sistema Fiplan em 09/07/2018, o orçamento da SDE, para o exercício
de 2018, contou com uma dotação inicial de R$29.816.000,00, havendo acréscimos
de  R$12.549.229,74  e  anulações  no  valor  de  R$15.510.629,90,  resultando  um
Crédito  Atual,  naquela  data,  de  R$26.854.599,84.  Deste  valor,  o percentual  de
82,51%  foi  destinado  à  consecução  do  Programa  502  –  Ações  de  Apoio
Administrativo do Poder Executivo, conforme segue: 

TABELA 01 – Programas Governamentais Contemplados no Orçamento    
                                                                                                       

                     Em R$

Programa
Credito
inicial

 Acréscimos  Anulações Credito Atual

502  –  Ações  de  Apoio
Administrativo do Poder Executivo

22.190.000,00 728.167,74 758.567,90 22.159.599,84

900 – Operação Especial 0,00 9.096.000,00 6.048.000,00 3.048.000,00

203 – Desenvolvimento Produtivo 534.000,00 1.941.786,00 1.681.786,00 794.000,00

218 – Gestão Participativa 500.000,00 316.000,00 75.000,00 741.000,00

201  –  Ciência.  Tecnologia  e
Inovação para o Desenvolvimento

6.592.000,00 467.276,00 6.947.276,00 112.000,00

Total 29.816.000,00 12.549.229,74 15.510.629,90 26.854.599,84
Fonte: Relatórios do Sistema de Informações Contábeis e Financeiras – DED -FIPLAN/2018.

No período, foram pagas despesas alocadas nos elementos discriminados a seguir:
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

TABELA 02 – Despesas Pagas por Elemento

Em R$

Elementos Pagas

11 - Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal Civil 5.233.283,53

37 - Locação de Mão de Obra 1.443.269,38

13 - Obrigações Patronais 970.566,36

39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 349.752,92

46 - Auxílio-Alimentação 143.837,82

40 - Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação - PJ 138.788,37

41 - Contribuições 126.900,10

14 - Diárias – Civil 89.381,13

33 - Passagens e Despesas com Locomoção 84.587,57

30 - Material de Consumo 83.687,71

16 - Outras Despesas Variáveis - Pessoal Civil 53.527,77

36 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física 51.182,00

49 - Auxílio-transporte 50.235,48

92 - Despesas de Exercícios Anteriores 36.723,70

52 - Equipamentos e Material Permanente 32.194,34

96 - Ressarcimento de Despesas de Pessoal Requisitado 23.536,06

08 - Outros Benefícios Assistenciais do Servidor ou do Militar 4.728,36

93 - Indenizações e restituições 4.283,55

05 - Outros Benefícios Previdenciários do Servidor ou do Militar 1.323,84

Total 8.921.789,99

               Fonte: Relatórios Fiplan Gerencial, janeiro a junho/2018
 

5.4 Contratos

De acordo com o Demonstrativo de Contratos fornecido pela SDE,  no período de
janeiro a junho de 2018, estavam vigentes 34 acordos, cujo desembolso totalizou
R$1.546.795,61.  Destes,  foram  examinados  seis  termos,  no  valor  de
R$1.091.024,05, correspondendo a 70,53% do montante pago, conforme segue:
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

TABELA 03 – Contratos Analisados

Em R$

Nº Contratado Objeto
Data da

Publicação
Desembolso
no exercício

002/2016
Clássica  Gestão
Empresarial

Conservação e Limpeza
01/03/2016 480.156,24

001/2018
Atento  Bahia
Serviços de vigilância
patrimonial

Segurança Patrimonial
06/01/2018

323.364,40

010/2017
Clássica  Gestão
Empresarial

Suporte  administrativo  e  apoio
operacional 

21/09/2017 157.755,96

002/2017
Mirante
Terceirização  e
Serviços EIRELI EPP

Serviço  de  transporte  -
deslocamento 01/02/2017 129.747,45

BRA/12/011
PNUD  –  Programa
das  Nações  Unidas
para  o
Desenvolvimento

Desenvolvimento  do  Plano
Integrado da Bahia

29/11/2017 0,00

014/2017
Ernest  Young
Assesoria
Empresarial Ltda.

Avaliação da Empresa Baiana de
Alimentos EBAL

05/12/2017 0,00

Total 1.091.024,05
  Fonte: demonstrativos de contratos e processos de pagamentos de 2018

O exame dos termos contratuais, aditivos e respectivos processos de pagamento,
bem  como  os  testes  dos  controles  aplicados  à  fiscalização  evidenciaram  a
regularidade dos procedimentos adotados.  Com relação aos contratos nº 014/2017
(Ernest Young)  e  BRA/12/011 (PNUD), para os quais não houve desembolso no
período, a auditoria destacou os aspectos mais relevantes no tocante à execução,
conforme exposto a seguir.

Contrato nº 014/2017 - Ernest & Young Assessoria Empresarial Ltda.

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico firmou contrato com a Ernest & Young
Assssoria Empresarial Ltda., em  29/11/2017, publicado em 05/12/2017, mediante
inexigibilidade de licitação, no valor de R$98.000,00, com prazo de 45 dias, tendo
como objeto a prestação de serviços de consultoria para  atualização do laudo de
avaliação da Empresa Baiana de Alimentos S/A - Ebal, incorporando a um trabalho
anteriormente realizado, pela mesma empresa, a avaliação dos fundos de comércio
e do programa Credicesta, relativamente às 49 lojas que se encontravam, ainda,
em operação comercial, com vistas à desestatização da daquela empresa.
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Contrato PNUD – Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

A Secretaria de Desenvolvimento Econômico firmou o acordo nº BRA/12/011, com o
PNUD  -  Programa  das  Nações  Unidas  para  o  Desenvolvimento,  no  valor  de
R$9.111.200,00, com vistas ao “Desenvolvimento do Plano Integrado da Bahia, PDI
– 2035”, plano de longo prazo para o desenvolvimento econômico do Estado. 

O acordo prevê consultoria para a elaboração do plano, o seu desdobramento em
ações, um plano de comunicação para fazer a interface com a comunidade e a
divulgação das ações. Entretanto, segundo o responsável pelas ações do plano na
SDE, não havia recursos disponíveis para a implementação total  do acordo,  de
modo que, a partir de 2017, as partes resolveram coordenar algumas ações com o
corpo técnico local, contratando consultorias em áreas específicas, restando três
produtos para realização pelo próprio PNUD, quais sejam: simulação dos cenários
do futuro; seminários em grandes áreas e o projeto editorial. 

Sendo assim, foi informado que a SDE realizará uma revisão no acordo a fim de
reduzir as ações que já foram realizadas pela equipe técnica da secretaria, bem
como o valor originalmente contratado.

5.5 – Pessoal

Em auditoria anteriores realizadas por este Tribunal no âmbito da SDE (inspeção no
período de janeiro a agosto de 2016 - processo nº TCE/007689/2016 e exame da
prestação  de  contas  do  exercício  de  2016   -  processo  nº  TCE/000991/2017),
constatou-se que o quadro de pessoal da secretaria é composto, em sua maioria,
por servidores ocupantes de cargos comissionados sem vínculo com o Estado, em
cargos tidos como de assessoramento e chefia, mas que serviriam, na estrutura da
SDE,  para  a  realização  de  atividades  administrativas  ordinárias  do  órgão,
contrariando a regra contida no art. 37, inc. V da CF/1988, a qual dispõe que “as
funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo
efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira
nos  casos,  condições  e  percentuais  mínimos  previstos  em  lei,  destinam-se  às
atribuições de direção, chefia e assessoramento.”

Este  TCE,  por  meio  do Acórdão nº  340/2017,  aprovou com recomendações as
contas do gestor da SDE relativas ao exercício de 2016, aplicando, contudo, multa
de R$1.000,00 em face de descumprimento de determinação deste Tribunal, bem
como reiterando a  determinação constante na Resolução nº  28/2017,  para  que
contemple a necessidade de servidores efetivos nos quadros da Secretaria e a
conformidade das atividades realizadas pelos ocupantes de cargos comissionados
às exigências previstas na Constituição Federal. 
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Por meio da Solicitação nº 001/2018, esta auditoria requisitou a composição do
quadro de pessoal da secretaria, relativa ao período de 01/01 a 30/06/2018, tendo a
unidade jurisdicionada encaminhado resposta mediante o Ofício nº 143/2018 – CG,
na  qual  informa  que  possui  o  total  de  208  servidores,  os  quais  se  encontram
distribuídos conforme tabela a seguir:

TABELA 04 - Pessoal por natureza da Vinculação

Natureza da vinculação Quantidade em 30/06/2018

Servidores da UJ 

        Efetivos 44

        Celetistas 04

        À disposição de outros órgãos 18

Subtotal 66

        Cargos comissionados sem vínculo 116

        Cargos comissionados com vínculo 07

        De outros órgãos à disposição da UJ  19

Tota 208
      Fonte: resposta à solicitação 01/2018

Diante do exposto, verifica-se que a estrutura de pessoal da secretaria permanece
com  um  elevado  número  de  cargos  comissionados  em  comparação  ao  de
servidores  efetivos,  haja  vista  que  mais  da  metade  do  seu  quadro  -  56%  -  é
composto por servidores sem vínculo com o Estado. 

Tais  servidores  ocupam,  na  SDE,  os  diversos  cargos  criados  por  meio  da  Lei
Estadual nº 13.204/2014, quais sejam, os de Chefe de Gabinete, Superintendente,
Assessor  Técnico,  Secretário  Administrativo  I,  Secretário  Administrativo  II,
Assistente Orçamentário, Coordenador II e Coordenador I, dentre outros. 

A reestruturação da SDE, por meio de alterações promovidas no seu Regimento
Interno, mediante o Decreto nº 16.768/2016, definiu as atribuições e quantitativos
dos cargos em comissão,  entretanto  não tratou  de especificar  a  quantidade de
cargos efetivos necessários para o seu funcionamento. 

O quadro atual da secretaria evidencia a existência injustificável de mais servidores
ocupando precariamente cargos públicos do que servidores concursados, havendo
nítida desproporcionalidade entre o quantitativo de cargos efetivos e não efetivos. 
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5.6 – Convênio

Durante os trabalhos de campo a auditoria teve aceso ao convênio nº 001/2018,
celebrado em 04/07/2018 entre a SDE e o Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e
Pequenas Empresas (Sebrae/BA). O preâmbulo do acordo destaca:

Que  a  SDE,  vem  desenvolvendo  diversas  ações  com  o  objetivo  de
regulamentar o tratamento diferenciado e favorecido às Microempresas e
Empresas  de  Pequeno  Porte  do  Estado  nas  contratações  públicas  de
bens,  serviços  e  obras,  no  âmbito  da  Administração  Pública  Estadual,
conforme previsto na Lei nº. 11.619, de 10 de dezembro de 2009.

Que  o  SEBRAE/BA  com  a  missão  institucional  de  promover  a
competitividade  e  o  desenvolvimento  sustentável  das  MEs  e  EPPs  e
fomentar  o  empreendedorismo  com estratégias  que  contribuam para  o
aumento  da  sua  competitividade  e  sustentabilidade;  fortalecerá  os
empreendimentos das MEs e EPPs, localizadas no Estado da Bahia, por
meio  de  ações  de  acesso  a  mercado,  inovação  e  educação
empreendedora,  nos  segmentos  de  comércio  e  serviços,  gemas,  joias,
artesanato mineral e energia.

O Convênio tem como objeto a cooperação técnica e financeira entre as partes
envolvidas para a execução do projeto de fortalecimento das micro e pequenas
empresas no Estado da Bahia, tendo sido estipulado o valor total de R$650.000,00,
sendo R$400.000,00 de responsabilidade da concedente e R$250.000,00 relativos
à contrapartida do convenente.

Com prazo de vigência de 12 meses, conforme o plano de trabalho constante do
processo nº 110017009060, o acordo contempla três eixos de atuação:

• Eixo I – Comércio e Serviços   tem como estratégias de negócios oriundos de
empreendimentos  industriais  e  comerciais  nas  regiões  de  Salvador,
Camaçari  e Vitória da Conquista,  por meio de levantamentos de dados e
pesquisas, cujo objetivo é realizar diagnósticos, aspectos importantes para o
desenvolvimento e adensamento da cadeia produtiva de negócios, incluindo
a indicação de revitalização e/ou implantação de novos empreendimentos.

• Eixo  II  –  Ações  de  Apoio  ao  Setor  Mineral:  gemas  e  joias   -  tem  como
prioridade atender  pequenos negócios dos segmentos de gemas,  joias e
artesanatos  minerais  nos  territórios  priorizados,  através  de  consultoria
técnica  especializada  para  levantamento  de  informações  e  estudos  de
elaboração  de  planos  de  desenvolvimento  para  organização  do  arranjo
produtivo local.
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• Eixo III – Energia   - propõe atuação voltada para o fortalecimento das micro e
pequenas empresas potenciais fornecedoras do setor  de Petróleo, Gás e
Energias  Renováveis  no  estado  da  Bahia,  prioritariamente  vinculados  ao
setor de energias renováveis (eólica e solar), com o objetivo de aumentar a
atratividade e a competitividade, por meio do apoio no desenvolvimento e
implementação  de  soluções  inovadoras  que  impactam  na  gestão
empresarial,  organização,  qualificação  de  mercado,  através  dos
mapeamentos de investimentos e oportunidades, eventos de  networking e
portal de inteligência setorial/mercado.

De acordo com o plano de aplicação, constante no item 5 do plano de trabalho, os
recursos  financeiros  para  a  execução  da  avença  serão  distribuídos  conforme
demonstrado na tabela a seguir:

TABELA 05 – Recursos financeiros para cada eixo de atuação

R$
Natureza da despesa

 SDE Sebrae Total
Item Especificação

Eixo I Estudos de Mercado 100.000,00 50.000,00 150.000,00

Eixo II Ações de Apoio ao Setor Mineral: Gemas e Joias 100.000,00 0,00 100.000,00

Eixo III Energia 200.000,00 200.000,00 400.000,00

Total Geral 400.000,00 250.000,00 650.000,00
Fonte: Plano de Trabalho do Convênio 

A SDE  repassou  R$265.000,00,  em  05/07/2018,  em  cumprimento  à  cláusula
terceira do convênio, que estabeleceu os repasses em duas parcelas, a primeira
após a publicação do acordo e a segunda, no valor de R$135.000,00, condicionada
à aprovação da prestação de contas da primeira parcela. 

TABELA 06 – Total de repasse da SDE ao Sebrae – julho de 2018 

2018

SDE

Eixo I: Estudos de Mercado

Identificar  as  necessidades  de  contratação  de  serviços  das  empresas  implantadas  no  Polo
Industrial de Camaçari

50.000,00

Total Eixo I: 50.000,00

Eixo II: Ações de Apoio ao Setor Mineral: Gemas e Joias

Consultoria especializada em APL 15.000,00

Total Eixo II: 50.000,00
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Eixo III: Energia

Consultoria para realização dos Cafés com energia, encontros de negócios e atualização do
Painel Conexões/Oportunidades

1.710,00

Produção da cartilha energia solar 21.000,00

Realização do 7º PETRONOR 2018 150.000,00

Realização do 3º EBES – Encontro Baiano de Energia Solar 10.000,00

Realização do Seminário Café com Energia 12.000,00

Realização de Encontro de Negócios 5.290,00

Total Eixo III: 200.000,00

Total dos Eixos I, II e III: 265.000,00
Fonte: Plano de Trabalho do Convênio

Coube a esta auditoria a análise dos aspectos financeiros, jurídicos e técnicos que
norteiam a responsabilidade da SDE no termo firmado.  Entretanto,  por  não ter
havido  prestação  de  contas  até  o  encerramento  dos  trabalhos  auditoriais,  os
exames abrangeram os aspectos formais e legais que nortearam a elaboração do
convênio, bem como o cumprimento dos pré-requisitos para liberação da primeira
parcela prevista no termo. Durante a análise do instrumento em questão não foram
identificadas situações merecedoras de destaque.

5.7 - FUNEDIC

5.7.1 - Execução da despesa

A Lei nº 13.462, de 10/12/2015, criou, no âmbito da SDE, o Fundo Estadual de
Manutenção  das  Áreas  Industriais  da  Sudic  -  FUNEDIC,  com  a  finalidade  de,
conforme  definido  em  seu  art.  4º,  em  caráter  complementar,  prover  recursos
financeiros para aplicação nas ações de administração das áreas industriais da
Sudic  e  do  CIS,  que  tenham  por  finalidade  manter,  conservar  e  gerir  a
infraestrutura, das áreas industriais geridas pelas autarquias aludidas. 

O art. 7º da mencionada norma prevê que o FUNEDIC será gerido pela Secretaria
de  Desenvolvimento  Econômico.  Em  2016,  por  meio  da  Lei  nº  13.571,  de
18/08/2016, que modificou a Lei nº 11.631/2009 (Lei das Taxas), foi instituída a taxa
pela prestação de serviços na área da SDE.

O Funedic teve dotação inicial de R$24.770.000,00, até o mês de junho, valor que,
após  suplementações  de  R$6.258.428,00,  havia  atingido  o  total  de
R$31.208.458,00, que foi destinado ao Programa 203, Desenvolvimento Produtivo.

Com o intuito  de verificar  a fidedignidade dos registros,  a  auditoria  analisou os
relatórios emitidos pelo sistema contábil do Estado da Bahia - Fiplan, constatando
as situações adiante descritas:
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5.7.1.1 Ausência de Balancete da Receita do Fundo

Em consulta  ao  relatório  PLAN 40  –  Boletim de  Acompanhamento  da  Receita,
extraído do Fiplan, a fim de verificar o ingresso das receitas no período em análise,
a  auditoria  identificou  a  ausência  de  movimentação  na  coluna  de  receitas
arrecadadas, havendo registro apenas dos valores de orçamento inicial e atual.

Foram requeridos  esclarecimentos por  meio  das  solicitações  nº JST 02/2018  e
03/2018,  tendo  sido  encaminhada  resposta  mediante  o  Ofício  nº  169/2018-CG,
contendo em anexo relatórios de controle interno do sistema SIGE, desenvolvido
pela Assessoria de Planejamento da Gestão da SDE, que registrava o montante de
R$5.637.755,10, arrecadado no período de janeiro a julho/2018. 

A resposta  afirma  que  o  SIGE  é  uma  iniciativa  da  equipe  da  Assessoria  de
Planejamento e Gestão - APG da SDE e está sendo desenvolvido com mão de obra
interna visando melhorar o gerenciamento dos processos de sua responsabilidade,
dentre eles os relativos ao Funedic.  Ressalta ainda que a operação do sistema
consiste em manter o cadastro do público-alvo do fundo (empresas localizadas nos
distritos  industriais),  sendo  obrigatório  o  fornecimento  de  informações  como  o
CNPJ, necessário para identificar os pagamentos respectivos e a área cedida, para
cálculo do valor devido. 

Além disso, a resposta ressalta a deficiência existente nos dados cadastrais das
empresas, fornecidos pelo CIS e pela Sudic, já que existiriam empresas que estão
efetuando pagamentos regularmente  mas não constam no cadastro  fornecido  à
SDE pelas autarquias citadas. A SDE informa que esses casos são tratados como
“pagamento de empresas que não constam em nosso cadastro”. 

No  mesmo  sentido,  a  secretaria  informa  que  há  pagamentos  de  empresas
localizadas em outros  estados,  cujos  municípios  estão sendo  identificados pela
Sefaz como SAT/BA. 

Em que pese o esforço da SDE em realizar o acompanhamento do fundo estadual,
com a criação de ferramentas de controle para auxiliar a contabilidade, é certo que
os  saldos  financeiros  dos  fundos  devem constar,  de  modo  individualizado,  nos
balanços e outros demonstrativos financeiros. Ocorre, contudo, que em consulta ao
Fiplan  Gerencial,  constatou-se  que  a  receita  do  Funedic  está  demonstrada  no
Relatório  da  Execução  da  Receita  como:  “Órgão  98  –  Tesouro  do  Estado”  e
unidade 101 – Diretoria do Tesouro do Estado – DEPAT”, que apresenta a fonte de
recurso 158 – Recurso Vinculado ao Fundo Estadual de Manutenção das Áreas
Industriais  da  Sudic,  com  movimentação  líquida  no  mesmo  período  de
R$5.623.233,79, resultando, portanto, uma diferença de R$14.621,31 em relação
aos controles da SDE.
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Assim, por força de lei, o fundo possui  autonomia financeira e suas receitas são
garantidas, sendo claro que, ao Tesouro Estadual, não cabe contingenciá-las ou
limitá-las, conforme determina a Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 50. - Além de obedecer às demais normas de contabilidade pública, a
escrituração das contas públicas observará as seguintes:
I - a disponibilidade de caixa constará de registro próprio, de modo que os
recursos  vinculados  a  órgão,  fundo  ou  despesa  obrigatória  fiquem
identificados e escriturados de forma individualizada;

5.7.1.2 Ausência de conta bancária individualizada do Funedic

Em consulta no sistema Fiplan – Balancete Mensal de Verificação – FIP 215 da
unidade 15.601 – Funedic, a auditoria verificou a inexistência de saldo na conta nº
1.1.1.0.0.00.00.00-Caixa  e  Equivalente  de  Caixa,  até  o  mês  junho/2018.  Deste
modo, resta demonstrado o descumprimento ao citado inciso I do art. 50 da Lei de
Responsabilidade  Fiscal,  que  determina  que  os  saldos  financeiros  dos  fundos
comparecerão,  de  modo  individualizado,  nos  balanços  e  outros  demonstrativos
financeiros do Estado.

5.7.1.3 Ausência de inscrição do Funedic no Cadastro Nacional  de Pessoa
Jurídica – CNPJ
 
Em consulta ao Fiplan, no modulo “Detalhes da Consulta Unidade Orçamentária”,
constatou-se  que  o  Funedic  utiliza  o  CNPJ  da  Secretaria  de  Desenvolvimento
Econômico – SDE, descumprindo portando o art. 4º da Instrução Normativa RFB nº
1634/2016,  que em seu art. 4º, inciso X, dispõe que são também obrigados a se
inscrever  no  CNPJ  os fundos  públicos  a  que  se  refere  o  art.  71  da  Lei  nº
4.320/1964.

5.8 - Alienação da EBAL

O Governo do Estado decidiu pela alienação total da sua participação acionária na
Empresa  Baiana  de  Alimentos  S.A  –  Ebal,  conforme  Decreto  nº  16.339,  de
02/10/2015,  atendendo  à  Lei  nº  13.204/2014.  Estudos  iniciais contratados  pela
Secretaria do Desenvolvimento Econômico estimaram inicialmente o preço mínimo
em R$81.000.000,00, contudo, foram realizados três leilões, sem obter êxito. 

A auditoria apurou que a primeira avaliação realizada pela SDE para alienação da
Ebal  perdeu sua função em decorrência das transformações estruturais havidas
desde então, tendo a empresa passado de 277, em 2015, para 49  lojas em 2017,
gerando redução expressiva no faturamento da entidade, o que teria repercutido
sobre o valor de avaliação. Deste modo, decidiu-se pela contratação da empresa
Ernest Young para a realização de novos estudos.
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A partir  da  nova  análise,  estabeleceu-se  um  valor  mínimo  para  alienação  da
participação acionária do Estado no capital social da Ebal, estimando-se a quantia
de  R$15  milhões.  A apuração  levou  em  conta  os  fundos  de  comércio   (bens
corpóreos e incorpóreos) das 49 lojas da Ebal e o programa Credicesta, utilizando-
se a  metodologia  da  Abordagem de  Renda,  especificamente  o  Fluxo  de  Caixa
Descontado (FDC), na data-base de 31/10/2017 - ferramenta amplamente utilizada
por investidores, consultorias e demais interessados, para obter o valor de uma
empresa, avaliando a sua riqueza econômica, medida pelos benefícios de caixa a
serem agregados no futuro, trazendo-os para o valor presente mediante uma taxa
de desconto composta por custos de capital e riscos do empreendimento. 

De acordo com o relatório da comissão especial constituída no âmbito da SDE para
conduzir o processo de alienação societária da Ebal, após avaliação da consultoria,
a empresa obteve um resultado total negativo de R$2.800.000,00, considerando o
total das lojas remanescentes, o que levou à decisão de considerar apenas as lojas
que obtiveram uma avaliação positiva, para efeito de preço mínimo do leilão. 

Conforme  estabelecido  no  cronograma,  o  Leilão  nº  001/2018,  que  alienou  a
participação acionária do Estado da Bahia no capital social da Ebal ocorreu no dia
11/04/2018, na Secretaria de Desenvolvimento Econômico  (SDE)  e seu resultado
foi publicado no Diário Oficial do Estado em 28/04/2018, tendo havido o arremate
pela quantia de R$15 milhões.

Em  05/06/2018,  foi  assinado  o  contrato  de  compra  e  venda  com  a  empresa
vencedora do certame – NGVSPE Empreendimentos e Participações S.A., sendo
que a liquidação financeira da Ebal ocorreu em 15/05/2018, com a publicação da
venda no DOE em 09/06/2018. 

De acordo com o balancete do mês de maio/2018, os débitos que compõem o
passivo da Ebal são oriundos, na sua maioria, de valores constantes do Circulante,
decorrentes de causas trabalhistas (R$8.025.056,72); tributos (R$27.093.127,82);
débitos com fornecedores de mercadorias e serviços (R$69.242.240,69) e outras
obrigações (R$8.839.544,41).  A estes valores, somam-se aqueles registrados no
não-circulante,  na  conta  de  Financiamentos,  decorrentes  de  parcelamentos  de
tributos e provisões judiciais trabalhistas, no montante de R$114.676.145,69. 

Até  o  mês  de  maio/2018,  portanto,  conforme  o  mencionado  balancete,  a  Ebal
possuía dívida de R$227.876.114,73, sendo evidente que o Estado assumirá uma
diferença relevante para quitação do passivo da Companhia, que foi alienada pela
quantia  de  R$15  milhões,  tendo  sido  quitado,  no  período  sob  exame,
R$2.212.089,56.
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Os passivos remanescentes da empresa alienada ficaram sob a gestão da SDE, de
acordo com o que dispõe o  art.  2º  do  Decreto  nº  18.388/2018,  de 11/05/2018,
adiante transcrito. 

Art. 1º - O valor correspondente aos recursos provenientes da alienação
total da  participação acionária do Estado da Bahia no capital social da
Empresa  Baiana  de  Alimentos  S/A -  EBAL será  depositado  em  conta
bancária de titularidade do Estado da Bahia.

Art.  2º  -  O Tesouro  Estadual  aportará  o  montante  equivalente  ao  valor
referido no art. 1º deste Decreto em conta bancária específica, submetida
à gestão da Secretaria de Desenvolvimento Econômico - SDE, devendo tal
montante  ser  utilizado  exclusivamente  para  a  quitação  dos  passivos
assumidos pelo Poder Público Estadual na forma indicada no Edital  de
Licitação nº 001/2018, da SDE.

§  1º  -  A conta  bancária  referida  no  caput  deste  artigo  terá  natureza
transitória, cabendo à SDE:

I  -  realizar  sua  movimentação  e  execução  da  despesa  orçamentária
respectiva por meio de unidade gestora específica criada para este fim;

§ 2º - Na conta bancária referida no caput deste artigo, o Tesouro Estadual
manterá disponível o correspondente ao mínimo de 10% (dez por cento)
do valor indicado no art. 1º deste Decreto, a ser recomposto sempre que
necessário à quitação dos passivos objeto deste Decreto.

A auditoria, de posse dos extratos bancários atinentes à conta criada para fins de
execução  do  multicitado  passivo,  identificou  aportes  de  recursos  advindos  da
Secretaria da Fazenda e diversos pagamentos realizados pela SDE. As análises da
auditoria evidenciaram as situações comentadas adiante.

5.8.1 - Ausência de conciliações bancárias 

A auditoria emitiu a solicitação nº DMM003/2018, de 11/10/2018, requerendo as
conciliações  bancárias  entre  a  conta-corrente  criada  no  âmbito  da  SDE  para
execução do passivo da entidade alienada (Ebal) e a correspondente conta contábil
no Fiplan, com vistas à comparação dos saldos das mencionadas contas. 

Em resposta,  foi  entregue  pela  entidade  auditada  apenas  o  balancete  contábil
contendo  os  registros  na  conta  número  1.1.1.1.1.04.01.00  -  Contas  Especiais
Banco do Brasil S/A, juntamente ao o extrato bancário da conta nº 993.417-0, do
Banco  do Brasil,  referente  ao  período de  sua  abertura,  em maio  de  2018,  até
11/10/2018, sem a devida conciliação, conforme demonstrado na tabela seguinte:
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Tabela 09 – Posição das contas corrente e contábil – passivo da Ebal – 2018

               Em R$
Conta contábil Saldo contábil Nº Conta bancária Saldo do banco Valor conciliado

1.1.1.1.1.04.01.00 106.273,43 B. Brasil nº 993.417-0 1.084.317,22 -

106.273,43 T o t a l 1.084.317,22 -
Fonte: Fip 215 , extrato bancário e resposta solicitação de informações

Sobre o questionamento da auditoria,  o Coordenador de Gestão do Passivo da
Ebal encaminhou mensagem eletrônica que endereçou à Sefaz (Depat), por meio
da  qual  requisitou  àquela  unidade  que  atendesse  à  solicitação  deste  Tribunal,
restando evidente que a SDE não realiza a conciliação bancária. 

Registre-se que, mesmo após a solicitação realizada pela SDE à Sefaz, não foram
encaminhadas as conciliações das contas em questão, sendo relevante destacar
que a sua ausência atenta contra o princípio contábil da oportunidade, assim como
contra o princípio da transparência, impossibilitando à auditoria realizar comentários
acerca das movimentações havidas nas contas em comento.

5.9 - Acompanhamento das recomendações do parecer prévio das Contas de
Governo, em relação à implantação do SAI

A auditoria realizou o acompanhamento do plano de ações apresentado pela SDE,
pelo qual cabe à Secretaria a implantação e utilização do Sistema de Atração de
Investimentos (SAI), ferramenta eletrônica que permite fiscalizar o cumprimento dos
compromissos firmados entre empresas e Governo do Estado, possibilitando ainda
identificar as não conformidades e aplicar penalidades. 

Questionada  pela  auditoria,  a  SDE  informou  que  o  sistema  estaria  totalmente
implementado,  conforme  recomendação  do  Tribunal  de  Contas.  Entretanto,  a
auditoria  constatou  que  o  mencionado  sistema  emite,  apenas,  um  relatório
comparativo por empresas. Demais dados relativos a acompanhamento e controle
só  estão  sendo  emitidos  se  solicitados  para  a  área  de  informática,  que  os
disponibiliza mediante importação para planilha excel, para tratamento pelo usuário.
Desta  forma,  a  auditoria  entende  que,  apesar  da  informação  fornecida  pela
secretaria, não se pode afirmar que o SAI se encontra plenamente implantado e em
funcionamento.
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6 CONCLUSÃO

A auditoria realizou análises que englobaram o período de janeiro a junho de 2018,
inclusive eventuais situações posteriores decorrentes dos atos realizados até então.

Os exames apontaram que  a entidade possui deficiências no controle e registros
contábeis  decorrentes  da  gestão  do  Funedic,  evidenciadas  pelas  ausências  de
balancete da receita e de conta bancária individualizada. Verificou-se, ainda, que o
referido  fundo  não  possui inscrição  no  Cadastro  Nacional  de  Pessoa  Jurídica,
descumprindo, assim, norma da Receita Federal.

Deste modo, a auditoria sugere recomendar à Secretaria que sejam aperfeiçoados
os  controles  relativos  ao  Funedic,  bem  como  a  correção  das  irregularidades
apontadas neste relatório.

Restou demonstrado, também, que a SDE permanece com a desproporção entre
servidores  efetivos  e  sem  vínculo  com  o  Estado,  cabendo  portanto  ratificar  a
recomendação no sentido que seja avaliada a necessidade de servidores efetivos
nos  quadros  da  secretaria  e  a  conformidade  das  atividades  realizadas  pelos
ocupantes  de  cargos  comissionados  às  exigências  previstas  na  Constituição
Federal. 

Além do  exposto,  não  foi  possível  à  auditoria  realizar  comentários  acerca  das
movimentações  havidas  no  balancete  contábil  da  secretaria,  em  comparação
àquelas  ocorridas  no  extrato  bancário  da  conta-corrente  criada  para  fins  de
execução do passivo da Ebal, já que a SDE apenas efetua os pagamentos por
meio da citada conta, sem conciliá-la com a correspondente conta contábil, sendo
pertinente recomendar que a situação seja corrigida coma brevidade que o caso
requer.

Ademais, constatou-se que o Sistema de Atração de Investimentos – SAI ainda não
se encontra plenamente implantado, posto que não emite relatórios gerenciais de
acompanhamento  e  controle,  limitando-se a  emitir  um relatório  comparativo  por
empresas.

Finda  a  inspeção  na  Secretaria  de  Desenvolvimento  Econômico  (SDE),  após
análise dos aspectos contábil, orçamentário, financeiro, patrimonial e operacional,
seguem listadas a seguir as ocorrências mais relevantes identificadas nos exames.
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

Achados
Item do

Relatório

Quadro  de  pessoal  composto,  em  sua  maioria,  por  ocupantes  de  cargos
comissionados sem vínculo com o Estado;

5.5

Ausência de balancete contábil da receita do fundo estadual; 5.7.1.1

Ausência de conta bancária individualizada do Funedic; 5.7.1.2

Ausência de inscrição do Funedic no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica. 5.7.1.3

Ausência de conciliação bancária da conta criada para execução do passivo da
Ebal.

5.8.1

Salvador, 07 de dezembro de 2018.

Denilson Martins Machado Fernanda Dantas Barreto
Gerente de Auditoria Auditora Estadual de Controle 

Externo

Gilda Souza Gomes Jorge de Souza Tavares
Auditora de Contas Públicas Técnico 
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO
PROCESSO TCE nº 
UNIDADE JURISDICIONADA: SDE

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o
resultado ilícito)

CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL

DE
DEVOLUÇÃO

(R$)
A1-Quadro de pessoal
composto,  em  sua
maioria,  por
ocupantes  de  cargos
comissionados  sem
vínculo com o Estado

Jaques Wagner
Secretário
CPF nº 264.716.207-72

De 21/01/2017
até
03/05/2018;

Permitir  a  desproporção
entre o quadro de servidores
efetivos  da  entidade  em
relação  aos  servidores
comissionados,  sendo  que
estes  ocupam  mais  da
metade  do  seu  quadro  –
56%

A ausência  de  providências   no
sentido  de  realizar  concurso
público  na  SDE  permitiu  a
desproporção entre os servidores
efetivos e comissionados, 

Na  condição  de  Secretário
da Pasta, era esperado que
o gestor  adotasse medidas
tendentes  à  realização  de
concurso público no âmbito
da SDE

Não se aplica

A2-  Ausência  de
balancete  da  receita
do Funedic

Conselho Deliberativo do 
Funedic

De 21/01/2017
até 03/05/2018

Deixar de exigir  da Sefaz  o
cumprimento  do  inciso  I  do
art. 50 da LRF que determina
que  os  saldos  financeiros
dos  fundos  comparecerão,
de modo individualizado, nos
balanços  e  outros
demonstrativos  financeiros
do Estado.

A  ausência  de  supervisão
permitiu a falta de procedimentos
adequados  de  controle  e
acompanhamento  das  receitas,
ferindo  os  princípios da
administração  pública,
notadamente  os  da  legalidade,
eficiência e transparência.

Era  esperado  que  os
gestores  conhecessem  os
relatórios  contábeis  do
Fundo  e  adotassem
medidas  para  o  adequado
controle e acompanhamento
da  situação  contábil  no
sistema Fiplan.

Não se aplica

A3-Ausência de conta
bancária
individualizada  do
Funedic 

Conselho Deliberativo do 
Funedic

De 21/01/2017
até 03/05/2018

Deixar  de  realizar  a
movimentação  contábil  dos
recursos do fundo em conta
bancária  individualizada
conforme  previsto  na  LR,
bem  como  de  adotar
medidas  de  regularização
junto  à  Secretaria  da
Fazenda  descumprindo  a
norma legal.

A  ausência  de  adequados
controles e acompanhamento da
situação  bancária  do  fundo
permitiu  o  descumprimento  da
LRF, em face da inexistência de
registro  do  saldo  na  conta
específica do fundo.

Era  esperado  que  o
Conselho  Deliberativo
adotasse  as  medidas
cabíveis  para  a
regularização  e  adequação
do FUNEDIC, cumprindo as
competências  previstas  em
seu Regimento e  conforme
determina  a  legislação
vigente.

Não se aplica
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TCE
2ª Coordenadoria de Controle Externo

Gerência 2A

ACHADO RESPONSÁVEL(IS)
PERÍODO

DE
EXERCÍCIO

CONDUTA
NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o
resultado ilícito)

CULPABILIDADE

VALOR
PASSÍVEL

DE
DEVOLUÇÃO

(R$)

A4-Ausência  de
Inscrição  do  Funedic
no Cadastro  Nacional
de Pessoa Jurídica 

Conselho Deliberativo 
do Funedic

De
21/01/2017
até
03/05/2018

Deixar  de  realizar  a
inscrição  do  Funedic  no
Cadastro  Nacional  de
Pessoa  Jurídica,  como
determina  o art.  4º  da
Instrução  Normativa  RFB
nº 1634/2016, cujo inciso X,
dispõe  que  são  também
obrigados a se inscrever no
CNPJ os fundos públicos a
que se refere o art.  71 da
Lei nº 4.320/1964 utilizando
o CNPJ da SDE.

A  ausência  de  adequados
controles  e  acompanhamento
da  situação  contábil  do  fundo
permitiu  o  descumprimento  da
norma  quanto  à  inscrição  do
fundo no CNPJ

Não se aplica

A5  -   Ausência  de
conciliações
bancárias Priscilla  Landulfo

Jorge Gonçalves

CPF nº 798.738.805-00 
(Diretora Financeira)

A  partir  de
17/03/2017

Deixar  de  efetuar  a
conciliação  bancária  dos
registros  na  conta  número
1.1.1.1.1.04.01.00 - Contas
Especiais  Banco  do  Brasil
S/A, em confronto à conta
nº 993.417-0, do Banco do
Brasil

A  ausência  de  controles
adequados e acompanhamento
permitiu  a  não  realização  das
devidas  conciliações,  cuja
ausência  atenta  contra  o  princípio
contábil  da  oportunidade  e
impossibilita  a  necessária
transparência  quanto  ao  registro
das  movimentações  havidas  nas
contas em comento.

Era  esperado  que  a
servidora  tivesse
conhecimento  da
necessidade da realização
das  conciliações
bancárias,  em  face  da
responsabilidade  da
Diretoria  na  execução  do
passivo da Ebal

Não se aplica

 
  Gerente de Auditoria:  Denilson Martins Machado
  Equipe de Auditoria: 
  Fernanda Dantas Barreto: Cadastro nº: 750.002    
  Gilda Souza Gomes:          Cadastro:nº: 555.544     
  Jorge de Souza Tavares:   Cadastro nº: 22.443 
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcia da Silva Sampaio Cerqueira
Coordenador de Controle Externo - Assinado em 10/12/2018

Denilson Martins Machado
Gerente de Auditoria - Assinado em 10/12/2018

Jorge de Souza Tavares
Técnico Nível Médio - Assinado em 10/12/2018

Gilda Souza Gomes
Auditor de Contas Públicas - Assinado em 10/12/2018

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou endereço
https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de autenticação: M4MJC1ODCY


